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 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 67/2010
Por ordem superior se torna público que, em 12 de No-

vembro de 2008, o Governo da República Checa depositou 
o seu instrumento de adesão à Convenção Relativa à Cria-
ção de Uma Agência Espacial Europeia (ESA), adoptada 
em Paris em 30 de Maio de 1975.

Portugal é Parte da mesma Convenção, aprovada, 
para adesão, pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 66/2000 e ratificada pelo Decreto do Presidente da 
Republica n.º 42/2000, ambos publicados no Diário da 
República, 1.ª série -A, n.º 242, de 19 de Outubro de 2000, 
tendo depositado o seu instrumento de adesão em 14 de 
Novembro de 2000, conforme o Aviso n.º 252/2000, pu-
blicado no Diário da República, 1.ª série -A, n.º 293, de 
21 de Dezembro de 2000.

Direcção -Geral dos Assuntos Técnicos e Económicos, 
11 de Maio de 2010. — O Subdirector -Geral, Miguel de 
Almeida e Sousa. 

 Aviso n.º 68/2010
Por ordem superior se torna público que, a 8 de Janeiro 

de 2010, a República da Sérvia depositou o seu instrumento 
de adesão à Emenda à Convenção Relativa às Exposições 
Internacionais de 22 de Novembro de 1928, modificada e 
completada pelos Protocolos de 10 de Maio de 1948, de 
16 de Novembro de 1966 e de 30 de Novembro de 1972 
e pela alteração de 24 de Junho de 1982, adoptada pela 
Assembleia Geral em 31 de Maio de 1988.

Portugal é Parte da mesma Emenda aprovada, para rati-
ficação, pelo Decreto n.º 10/92, publicado no Diário da 
República, 1.ª série -A, n.º 35, de 11 de Fevereiro de 1992, 
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em 6 de 
Abril de 1992, conforme o Aviso n.º 70/92, publicado no 
Diário da República, 1.ª série -A, n.º 111, de 14 de Maio 
de 1992.

Direcção -Geral dos Assuntos Técnicos e Económicos, 
11 de Maio de 2010. — O Subdirector -Geral, Miguel de 
Almeida e Sousa. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Decreto-Lei n.º 49/2010
de 19 de Maio

O presente decreto -lei transpõe para a ordem jurídica 
interna a Directiva n.º 2007/36/CE, do Parlamento Eu-
ropeu e do Conselho, de 11 de Julho, relativa ao exer-
cício de certos direitos dos accionistas de sociedades 
cotadas, e consagra no ordenamento jurídico interno a 
admissibilidade de acções de sociedades anónimas sem 
valor nominal.

A transposição da directiva tem o objectivo de eli-
minar obstáculos ao pleno exercício do direito de voto 
pelos accionistas de sociedades cotadas. Para isso 
procede -se à harmonização e ao aprofundamento das 
regras sobre informação prévia à assembleia geral, voto 
por procuração e participação nas assembleias gerais 

através de meios electrónicos, introduz -se a regra da 
data de registo, restringindo -se o bloqueio de acções, 
de forma a permitir um maior exercício transfronteiriço 
do direito de voto.

Em matéria de informação prévia à assembleia geral, as 
disposições introduzidas no Código dos Valores Mobiliá-
rios visam reforçar a informação prestada na convocatória 
e clarificar as condições de inclusão de assuntos na ordem 
do dia e de apresentação de propostas de deliberação pelos 
accionistas, mantendo -se a articulação com as disposições 
gerais do Código das Sociedades Comerciais. Ademais, e 
sem prejuízo do disposto na Lei n.º 63 -A/2008, de 24 de 
Novembro, é fixado para as sociedades abertas um prazo 
mínimo de 21 dias entre a divulgação da convocatória 
e a data da reunião da assembleia geral, tendo em vista 
assegurar aos accionistas o tempo suficiente para analisar 
a informação e determinar o sentido do seu voto.

Em sede de participação e votação na assembleia geral, 
eliminam -se alguns obstáculos ao voto por procuração, 
através da proibição de determinados impedimentos es-
tatutários à representação de accionistas, e permite -se a 
designação de representantes diferentes relativamente a 
acções detidas pelo mesmo accionista em diferentes contas 
de valores mobiliários. Nesta matéria, mantém -se o prin-
cípio da unidade de voto previsto no direito interno, mas 
é dada a especial atenção ao exercício de direitos de voto 
por intermediários financeiros que, a título profissional, 
detenham acções em nome próprio mas por conta dos 
clientes (denominados «custodiantes globais»). Verifi-
cados determinados requisitos, estes, por imposição da 
Directiva, podem votar em sentido diverso com as suas 
acções, consoante os diversos clientes por conta de quem 
detenham as acções.

Com a introdução da regra da data de registo e a proi-
bição de bloqueio das acções durante um determinado 
período antes das assembleias gerais, a directiva altera 
o paradigma nacional relativamente à participação nas 
assembleias gerais das sociedades emitentes de acções 
admitidas à negociação em mercado regulamentado. Com 
efeito, a regra da data de registo prevê que os direitos de 
participação e votação em assembleia geral sejam determi-
nados apenas com base no número de acções de que certa 
pessoa é titular numa data específica anterior à assembleia 
geral. Para atender a questões práticas de organização 
e funcionamento das assembleias gerais suscitadas pelo 
fim do bloqueio de acções prevê -se ainda um mecanismo 
de «inscrição» prévia, sob a forma de uma declaração 
de intenção de participação do accionista na assembleia 
geral, que é completada pela informação sobre o número 
de acções registadas em nome deste, enviada pelo interme-
diário financeiro onde a conta de registo individualizado 
esteja aberta.

O presente decreto -lei vem permitir no direito portu-
guês acções sem valor nominal, expressas apenas pelo 
número de acções do capital social da sociedade anónima. 
As acções sem valor nominal alargam as hipóteses de 
financiamento das empresas, na medida em que facilitam 
a realização de aumentos de capital em situações que, 
de outro modo, estariam vedadas ou obrigariam a prévia 
redução do capital social.

Com efeito, a obrigatoriedade de valor nominal, aliada 
à proibição de emissão abaixo do par, dificultava a rea-
lização de operações de aumento de capital ou obrigava 
a uma prévia redução do capital social para o ajustar ao 
património da sociedade.




